Comarca de Barra Mansa - 3ª Vara Cível

Juiz: Francisco Ferraro Júnior
Processo: 0015966-94.2011.8.19.0007
Sueli Rocha de Almeida ajuizou ação de indenização por danos materiais e morais em face de TAM Linhas Aéreas S.A., qualificados a fls. 02, tendo como causa de pedir o extravio de suas bagagens em viagem internacional; tudo conforme inicial de fls. 02/13 e requerimento/documentos de fls. 14/44 e 47/61. Na audiência de fls. 65, frustrada a composição amigável, o réu apresentou a contestação de fls. 67/81, instruída com os documentos, fls. 82/91, admitindo o extravio, asseverando, porém, que o dano material não prescindiria de prova e que os danos morais não teriam previsão legal na Convenção de Varsóvia ou no Código de Aeronáutica, aplicáveis ao caso por conseqüência de norma Constitucional. É o relatório. Decido. O extravio e o tempo decorrido até a devolução restaram incontroversos, sendo que se trata de fato do serviço, sendo ônus exclusivo do réu a prova da culpa das excludentes legais, de modo a afastar sua responsabilidade objetiva, do que não se desincumbiu, ressaltando que dispensou expressamente a produção de provas na audiência de fls. 65. Quanto ao direito a ser aplicado ao caso, deve ser de conhecimento do réu que há muito se encontram afastados os termos da Convenção de Varsóvia, isso porque o Brasil se tornou signatário da denominada Convenção para Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional, celebrada em Montreal, em 28 de maio de 1999, e introduzida em nosso ordenamento jurídico através do Decreto nº 5.910, de 27 de setembro de 2006. O artigo 22, alínea 2 de tal pacto internacional, estabelece o valor correspondente a 1.000 Direitos Especiais de Saque por passageiro em caso de destruição, perda, avaria ou até mero atraso, havendo certo posicionamento doutrinário de que tal limitação pode ser ultrapassada somente quando exista prova do dano. Contrapondo-se a tal posição, há os que defendem não se poder falar em arbitramento conforme o disposto na Convenção de Montreal, que é baseada em quantias pré-tarifadas, vez que a Constituição da República, em seu art. 5º, inciso X, privilegiou o princípio da restitutio in integrum, o que se repercute no art. 6º, VI, do CDC. De qualquer sorte, para o caso em discussão, ainda que admitida a hipótese defensiva, somente se exigiria prova do dano material se ultrapassasse o limite pactuado, o que no caso em tela inocorreu, uma vez que o DES em vigor nessa data é de R$ 3,0612, totalizando o limite indenizável de R$ 3.061,20 (Fonte:-www.correios.com.br/internacional/cfm/cotacao_moedas.cfm). Quanto ao dano moral, é in re ipsa como já consolidado na Jurisprudência de nosso Tribunal através da Súmula 45:- ´É devida indenização por dano moral sofrido pelo passageiro, em decorrência do extravio de bagagem, nos casos de transporte aéreo.´ Referência: Súmula da Jurisprudência Predominante nº. 2001.146.00003. Julgamento em 24/06/2002. Relator: Desembargador Gustavo Adolpho Kuhl Leite. Votação unânime. Registro do Acórdão em 26/11/2002. Não há, também, dúvidas quanto a situação de vulnerabilidade pela qual passou a autora, ao retornar ao Brasil e enfrentar o desgaste emocional da perda de sua bagagem; quando ainda deveria estar desfrutando dos prazeres que a viagem lhe deve ter proporcionado. O dano moral está suficientemente caracterizado, embora deva ser melhor adequado aos fatos, e o dano material, como dito, não ultrapassa o limite convencionado, o qual deve ser aplicado por força dos termos pactuados. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a pagar a autora, a título de reparação moral, a verba de R$ 3.000,00 (três mil reais) bem como a indenizar o dano material, esse no valor total de R$ 3.061,20 (três e sessenta e um reais e vinte centavos), correspondentes a 1.000 Direitos Especiais de Saque nessa data em vigor, tudo corrigido monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescido de juros legais na forma da Súmula 54 do STJ. Pagará, finalmente, a ré, as custas do processo e honorários de sucumbência, os quais fixo no equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condenação. Ao trânsito em julgado, prossiga-se na forma do art. 475-J do CPC. P.R.I.
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